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ACAO JUDICIAL. RENUNCIA A INSTANCIA ADMINISTRATIVA.
MATERIA SUMULADA.

Importa rentincia as instdncias administrativas a propositura pelo sujeito
passivo de a¢do judicial por qualquer modalidade processual, antes ou depois
do langamento de oficio, com o mesmo objeto do processo administrativo,
sendo cabivel apenas a apreciagdo, pelo 6rgao de julgamento administrativo,
de matéria distinta da constante do processo judicial. (Sumula CARF n° 01).

ARGUICAO DE INCONSTITUCIONALIDADE. MATERIA
SUMULADA.

De acordo com o disposto na Simula n° 02, o CARF nao ¢ competente para
se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributéria.

COMPENSACAO. SENTENCA JUDICIAL. TRANSITO EM JULGADO.
EXIGENCIA.

O artigo 170-A do CTN ¢ explicito e ndo permite a compensagao de sentenca
judicial antes do transito em julgado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer

parcialmente do recurso para, na parte conhecida, negar provimento ao voluntario.

(assinado digitalmente)

Carlos Henrique de Oliveira - Presidente.
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 AÇÃO JUDICIAL. RENÚNCIA À INSTÂNCIA ADMINISTRATIVA. MATÉRIA SUMULADA.
 Importa renúncia às instâncias administrativas a propositura pelo sujeito passivo de ação judicial por qualquer modalidade processual, antes ou depois do lançamento de ofício, com o mesmo objeto do processo administrativo, sendo cabível apenas a apreciação, pelo órgão de julgamento administrativo, de matéria distinta da constante do processo judicial. (Súmula CARF nº 01).
 ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. MATÉRIA SUMULADA.
 De acordo com o disposto na Súmula nº 02, o CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária.
 COMPENSAÇÃO. SENTENÇA JUDICIAL. TRÂNSITO EM JULGADO. EXIGÊNCIA.
 O artigo 170-A do CTN é explicito e não permite a compensação de sentença judicial antes do trânsito em julgado.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer parcialmente do recurso para, na parte conhecida, negar provimento ao voluntário.
 (assinado digitalmente)
 Carlos Henrique de Oliveira - Presidente. 
 (assinado digitalmente)
 Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim - Relator.
 
 EDITADO EM: 31/08/2017
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Carlos Henrique de Oliveira, Carlos Alberto do Amaral Azeredo, Ana Cecília Lustosa da Cruz, Daniel Melo Mendes Bezerra, Dione Jesabel Wasilewski, José Alfredo Duarte Filho, Marcelo Milton da Silva Risso e Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim
 
  Cuida-se de Recurso Voluntário (fls. 2695/2701), interposto contra decisão da DRJ em Juiz de Fora/MG, de fls. 2676/2689, que julgou procedente o lançamento de contribuições previdenciárias decorrentes da glosa de compensação.
A compensação indevida foi relativa às competências de 01/2013 a 12/2013, e originou o crédito tributário da contribuição previdenciária no valor total de R$ 33.893.771,25, já inclusos juros e multa de mora (até o mês da lavratura).
De acordo com o Termo de Verificação fiscal de fls. 1640/1656, o RECORRENTE foi intimado, durante procedimento fiscal, para apresentar demonstrativo de apuração dos créditos e compensações das contribuições previdenciárias efetuadas através das GFIPs durante o ano-calendário 2013. O RECORRENTE também foi intimado a prestar informações sobre ações judiciais por ele ajuizadas que tivessem por objeto a contribuição previdenciária, além de informar se houve o trânsito em julgado das decisões judiciais e apresentar cópia da certidão de trânsito em julgado.
Posteriormente, foi novamente intimado para apresentar as certidões de trânsito em julgado solicitadas, além de memorial de cálculo que demonstre a origem dos valores compensados, acompanhados dos respectivos elementos de prova.
Apensar de ter apresentado as planilhas solicitadas, novamente deixou de oferecer as certidões de trânsito em julgado referente às ações judiciais propostas pelo Município.
O RECORRENTE foi novamente intimado para apresentar os elementos comprobatórios do direito à compensação. No mesmo ato, foi solicitada a apresentação do fundamento legal para a compensação dos valores referentes a �cargos comissionados�, uma vez que, pela leitura das peças processuais e decisões apresentadas pelo contribuinte, tais valores não foram objeto das ações judiciais informadas.
Em resposta, foi apresentada petição argumentando que a contribuição previdenciária sobre parcelas pagas pelo exercício de funções comissionadas seria indevida. Também foram apresentados os cálculos dos valores pagos a esse título. Contudo, novamente não houve apresentação de certidões de trânsito em julgado, nem as guias de recolhimento previdenciário, comprovando os pagamentos dos valores que o sujeito passivo pretendeu compensar.
Por fim, o representante do contribuinte apresentou documentos do escritório de advocacia Castelucci Figueiredo e Advogados Associados orientando os servidores a realizar a compensação da contribuição previdenciária. Também foi apresentada carta do Secretário Municipal de Controle e Planejamento de Gestão com orientação destinada à realização da compensação previdenciária contestada neste procedimento fiscal.
Ao analisar os esclarecimentos prestados pelo RECORRENTE ao longo da fiscalização, a autoridade lançadora constatou que:
�as verbas de natureza indenizatória, que supostamente deram origem ao direito de compensação da contribuição previdenciária, seriam o pagamento do terço de férias, férias, hora-extra, abono por tempo de serviço, abono gratificação por curso superior, abono de gratificação pro assiduidade, abono de função gratificada, abono de gratificação geral, abono de gratificação de magistério, abono de curso técnico, abono de insalubridade, abono noturno, abono �sexta parte�, abono de periculosidade, carga �suplementar horas e valor�, entre outros.
(...)
Ademais, como elemento comprobatório, foi apresentada a folha de pagamento do período de 07/2012 a 12/2013 e cópia de peças processuais e decisões judiciais dos processos judiciais n. 0001067-28.2010.4.03.6100, 000417-85.2011.4.03.6130 e 0005870-27.2012.4.03.6130. Contudo, não foram apresentadas as guias de recolhimento previdenciário, as certidões de trânsito em julgado das respectivas ações judiciais e nem comprovada a ocorrência de quaisquer outras hipóteses legais autorizativas do instituto da compensação.
(...)
Como se vê, no curso do procedimento fiscal, foram concedidas diversas oportunidades para que o sujeito passivo apresentasse as certidões de trânsito em julgado e outros elementos de prova hipóteses legais autorizativas do instituto da compensação. Entretanto, os elementos probatórios necessários não foram apresentados. Dessa forma, restou caracterizada a improcedência de todas as compensações declaradas em GFIP no período entre 01/2013 a 13/2013.�
Diante dos fatos verificados, foi lavrado Auto de Infração para constituição do crédito tributário em razão da glosa de todas as compensações declaradas em GFIP no período entre 01/2013 a 13/2013, conforme planilha de fl. 1654.
O RECORRENTE apresentou sua Impugnação de fls. 1669/1672, acompanhada dos documentos e esclarecimentos divididos em 5 partes (fls. 1689/1831; fls. 1832/1901; fls. 1902/2139; fls. 2140/2242; e fls. 2343/2646). As razões de defesa foram assim resumidas no acórdão recorrido:
Cientificada da autuação o ente público oferece a impugnação de fls. 1669/2243 postada em 08/10/2015, dividida em cinco partes, onde em longo arrazoado, apresenta suas alegações, a respeito de: suspensão da exigibilidade da contribuição previdenciária; do direito a compensar administrativamente; dos cálculos das verbas indenizatórias; do mandado de segurança e da fundamentação jurídica. 
Na impugnação de fls.1669/1672, entendendo estarem presentes os requisitos das leis que regem a matéria tributária, sustentada pelas decisões do STF, já com repercussão geral e no STJ, o impugnante formula os seguintes pedidos:
I - Que o Dr. Delegado da Receita Federal do Brasil - unidade de Osasco proceda a "anulação, cancelamento e a desconstituição", total dos créditos tributários, constituídos no "Processo n" 10882.722.313/2015-82" por ter sido lavrado sem a observância das disposições legais aplicáveis ao assunto e, via de consequência, preterido o direito de defesa do município, tornando insubsistente o crédito tributário constituído, contrariando a legislação tributária vigente, inclusive o princípio do devido processo legal: 
II - Seja reconhecido o direito a suspensão da exigibilidade da contribuição previdenciária patronal, determinada pelo art. 22 da lei n° 8.212/91, incidente sobre as verbas discriminadas na "pasta III - dos cálculos " processo n" 10882.722.313/2015-82, constantes deste recurso, e a homologação por terem sido realizadas de acordo com jurisprudência emanadas pelo "STF - Supremo Tribunal Federal e STJ - Superior Tribunal de Justiça", "Delegacias da Receita Federal do Brasil de Julgamentos dos Estados do "Para, Ceará, Paraná e Rio de Janeiro, Lei 8212/91 - Art. 58 - § 8O "e item "7", IN/RFB -971/09 - Art. 58 e Legislação Previdenciária. 
III- Seja aplicado o "art. 151-III do CTN com a consequente "Suspensão da Exigibilidade do Crédito Tributário", proveniente do "recurso de impugnação" interposto contra a lavratura do "processo n" 10882.722.313/201582" no valor de "r$ 33.893.771,25" até a decisão final ou transito em julgado referente ao recurso interposto. 
IV- Seja reconhecido o DIREITO a obtenção da "CND" bem como se exime de efetuar "bloqueio" na conta do "FPM -Fundo de Participação dos Municípios" e de inclusões no "CADIN" e órgãos de informações cadastrais, até o transito em julgado referente ao recurso interposto.
Na petição de fls. 1689/1831, onde o impugnante discorre sobre a suspensão da exigibilidade da contribuição previdenciária sobre as verbas indenizatórias, em linhas gerais, transcreve a legislação CF/CTN/ Lei 8212/1991 e infere que "não integram o salário as verbas recebidas a título indenizatório ou compensatório, pois estas diferenciam daquele por terem como finalidade a reparação dos danos ou ressarcimentos de gastos do empregado". 
Aduz que as decisões do STF e STJ, por meio de vários julgados evidenciam a natureza "indenizatória/compensatória" das parcelas pagas a título de "terço constitucional de férias" e "horas-extras" e demais verbas pagas em caráter não habitual e que não integram salário do servidor para fins de benefícios. Nestes julgados firmou-se o entendimento no sentindo de que somente as parcelas incorporáveis ao salário do servidor sofrem a incidência da contribuição previdenciária. Neste sentido transcreve várias decisões dos tribunais superiores. 
O impugnante na peça contestatória discorre ainda sobre todas as rubricas componentes da remuneração do segurado, ocasião em que transcreve farta jurisprudência. 
Na impugnação de fls. 1832/ 1901, o tema abordado é o direito a compensação na esfera administrativa, onde o órgão público defende a desobrigatoriedade de anuência do judiciário ou da RFB para sua realização, a desnecessidade de ação judicial "transitada em julgado" e, por ultimo, a inaplicabilidade do art. 170 A do CTN. 
Sobre a liberdade na compensação ressalta que: "a regra, portanto, no nosso ordenamento positivo, é a de sempre compensar ou deduzir automaticamente, sem qualquer interferência prévia da autoridade administrativa, os créditos de natureza financeira com os respectivos débitos de natureza tributária; o lançamento há de ser feito pelo valor líquido entre essas duas parcelas, representando o saldo do tributo a pagar cabe, entretanto, àquela autoridade o direito de revisá-lo posteriormente e o de cobrar eventuais diferenças devidas, no prazo de cinco anos (CTN art. 150, § 4°, c/c o art. 173)". 
Diz que não há necessidade de se obter autorização, ou anuência (administrativa ou judicial), para promover a compensação, entende que a liquidez do crédito tributário pode ser auferida e constatada pelas guias de recolhimento do tributo, ou decorrente de cálculos aritméticos, enquanto a certeza decorre da indevida aplicação do preceito normativo. Transcreve a legislação previdenciária que rege a matéria. 
Discorre sobre a natureza do direito à compensação, considerando-o como potestativo, sobre a inexistência de restrições no direito do contribuinte de efetuar a compensação, fundamentando-se nos princípios constitucionais da legalidade, da moralidade, proteção do direito à propriedade, da igualdade e sobre a desvinculação existente entre a "ação judicial" interposta pelo Município, a qual não contempla o pedido de compensação, portanto, inaplicável o art. 170- A do CTN, e as compensações realizadas por conta própria, conforme dispõe o art. 56 da IN/RFB nº1300/2012.
Explica que para se aplicar o art. 170-A do CTN é necessário a existência de ação judicial com pedido específico de que seja concedido o direito à compensação dos créditos apurados, como também não esta configurado o litígio. Transcreve consulta de nº188 da Cosit, confirmando sua tese de que pode realizar a compensação administrativamente sem a necessidade de ação judicial transitada em julgado, ou anuência da RFB e do judiciário. 
Alega ainda que o entendimento jurisprudencial é unânime no sentido do afastamento da aplicação do art. 170 -A quando se refere a "Mandado de Segurança" que versa sobre decisões já pacificadas pelos tribunais superiores. Transcreve jurisprudência. Colaciona decisões administrativas sobre compensação. 
Na quarta peça de impugnação (fls.2140) o ente público anexa cópia dos processos judiciais. Na quinta peça (fls. 2243) apresenta cópia da legislação que rege a matéria e de decisões judiciais sobre o tema�.
Quando do julgamento do caso, a DRJ de origem, às fls. 2676/2689 dos autos, julgou procedente o lançamento. O acórdão proferido na ocasião possui a seguinte ementa:
�ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS
Período de apuração: 01/01/2013 a 30/12/2013
CRÉDITO TRIBUTÁRIO INEXISTENTE. COMPENSAÇÃO INDEVIDA.GLOSA.
É vedada a compensação de contribuições previdenciárias se ausentes os atributos de liquidez e certeza do crédito compensado. A compensação de contribuições previdenciárias com créditos não materialmente comprovados será objeto de glosa e consequente lançamento tributário.
Se os créditos utilizados forem objeto de ação judicial é vedada a compensação pelo sujeito passivo, antes do trânsito em julgado da respectiva decisão judicial.
Impugnação Improcedente
Crédito Tributário Mantido�

DO RECURSO VOLUNTÁRIO
A RECORRENTE, devidamente intimada da decisão da DRJ em 11/02/2016, conforme faz prova o �Aviso de Recebimento� de fl. 2694, apresentou o recurso voluntário de fls. 2695/2701 em 01/03/2016.
Em suas razões, argumenta, em síntese, o seguinte:
Por analogia, a RFB considera as �horas extras�, o �terço constitucional de férias� e demais adicionas de natureza indenizatória como remuneração para fins de incidência da contribuição previdenciária;
O STF, mediante o RE 345458/RS, fixou entendimento de que é ilegítima a incidência de contribuição previdenciária sobre �adicional de férias�, �horas extras� e demais �adicionais eventuais� por se tratarem de verbas indenizatórias/compensatórias. O STJ reviu seu entendimento anterior e já decidiu que não incide a contribuição previdenciária patronal sobre o �terço constitucional de férias� e �horas extras�;
Houve o reconhecimento da repercussão geral do RE 593068, o qual tem por objeto as seguintes verbas: �terço constitucional�, �serviços extraordinários�, �adicional noturno�, �adicional de insalubridade� e demais adicionais;
Com base na jurisprudência acima, alega que apurou créditos provenientes dos pagamentos a maior e indevidos sobre as verbas indenizatórias, compensando-os com débitos previdenciários vincendos, conforme planilhas de cálculo;
Se insurge contra a glosa das compensações, uma vez que os créditos utilizados são legítimos;
Afirma que as compensações podem ser efetuadas administrativamente, sem a anuência do Poder Judiciário ou da RFB, a teor do art. 66 da Lei nº 8.383/91, art. 89 da Lei nº 8.212/91 e arts. 56 a 59 da IN RFB nº 1300/12;
Conforme decisões judiciais elencadas no recurso e na impugnação, as compensações podem ser efetuadas administrativamente sem a necessidade da aplicação do art. 170-A do CTN, no caso de impetração de mandado de segurança ou quando inexistir ação judicial;
Nos Mandados de Segurança impetrados pela RECORRENTE não consta qualquer pedido no sentido de pleitear o direito à compensação na esfera administrativa, pois a própria legislação já lhe outorga esse direto;
As verbas cujos créditos foram utilizados para compensação não incidem a contribuição previdenciária, conforme entendimento do STF com repercussão geral (RE 593068) e STJ com Incidente de Uniformização Jurisprudencial;
Mencionou processos julgados pelo STJ em que já teria sido dirimida questões acerca da não incidência de contribuição previdenciária sobre algumas verbas (REsp 1.230.957; REsp 1.322.945; e REsp 1.358.281);
Alega que o art. 28, §9º, �e�, 7, da Lei nº 8.212/91 afasta o terço constitucional de férias da base de cálculo das contribuições previdenciárias. Menciona julgados do CARF a respeito da matéria; 
Este recurso voluntário compôs lote sorteado para este relator em Sessão Pública.
É o relatório.

 Conselheiro Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim - Relator
O recurso voluntário é tempestivo e atende aos demais requisitos legais, razões por que dele conheço.
De acordo com o Termo de Verificação Fiscal, o RECORRENTE ajuizou três Mandados de Segurança para discutir a não incidência das contribuições previdenciária sobre determinadas verbas:
MS nº 0010627-28.2010.4.03.6100 (fls. 2142/2168)
- Se discute a não tributação das verbas relativas a �horas extras� e �terço constitucional de férias� a partir de 05/2000.
- Encontra-se sobrestado no TRF3 em razão do REsp 1.230.957/RS;
- Última decisão no sentido de reconhecer que a contribuição social previdenciária não pode incidir sobre pagamentos efetuados a título de terço constitucional de férias, mas deve incidir sobre valores pagos a título de adicional de horas extras.
- Alega que a autorização para compensação não faz parte do pedido.

MS nº 0000417-85.2011.4.03.6130 (fls. 2170/2205)
- Se discute a não tributação das verbas relativas a �aviso prévio indenizado�, �férias indenizadas�, �férias em pecúnia�, �salário-educação�, �auxílio-creche�, auxílio-doença�, �auxílio acidente (15 dias afastamento)�, �abono assiduidade�, �abono único anual�, �vale transporte�, �adicional de periculosidade�, �adicional de insalubridade� e �adicional noturno�, a partir de 02/2006.
- Encontra-se aguardando remessa ao TRF3 para julgamento de recurso de apelação, após o Tribunal ter declarado nulos os atos decisórios subsequentes à decisão proferida em embargos de declaração opostos contra a sentença, por ausência de intimação da União.

MS nº 0005870-27.2012.4.03.6130 (fls. 2207/
- Se discute a não tributação das verbas relativas a �férias� �gratificações eventuais�, �salário-maternidade� e �13º salário�, a partir de 12/2007.
- Processo arquivado, com a sentença no sentido de denegar a segurança pleiteada e julgar extinto o processo, com resolução do mérito.
Em seu Recurso Voluntário, a RECORRENTE confessa que, com base em decisões pacificadas pelo STF, compensou débitos previdenciários vincendos com os créditos que apurou relativos a diversas verbas que considerou indenizatória.
No entanto, em nenhuma das ações ajuizadas pela RECORRENTE houve autorização para compensar os débitos, assim como não existem sentença favorável ao contribuinte transitada em julgado.
Da delimitação do litígio: processo judicial e questões de inconstitucionalidades
A RECORRENTE confessa que ajuizou os três mandados de segurança já mencionados com o fito de discutir a não incidência das contribuições previdenciárias sobre diversas verbas, as quais considera ser de natureza indenizatória, conforme já exposto acima.
Neste ponto, alega que �as verbas cujos créditos foram utilizados para compensação não incidem a contribuição previdenciária, conforme entendimento pacificado pelo STF�, com repercussão geral (RE 593068) e STJ com Incidente de Uniformização Jurisprudencial.
Assim, entendeu que �as compensações podem ser efetuadas administrativamente, sem a anuência do Poder Judiciário ou da RFB, a teor do art. 66 da Lei nº 8.383/91, art. 89 da Lei nº 8.212/91 e arts. 56 a 59 da IN RFB nº 1300/12�. Argumentou que, no caso de impetração de mandado de segurança ou quando inexistir ação judicial, não é aplicável o art. 170-A do CTN.
Assim, requereu o cancelamento da autuação ou, subsidiariamente, o seu sobrestamento até o desfecho do RE 593068.
Neste ponto, importante delimitar o que pode ser objeto do presente processo:
É que a RECORRENTE levou ao judiciário a discussão da incidência de contribuição previdenciária acerca de diversas verbas, quais sejam: �horas extras�, �terço constitucional de férias� �aviso prévio indenizado�, �férias indenizadas�, �férias em pecúnia�, �salário-educação�, �auxílio-creche�, auxílio-doença�, �auxílio acidente (15 dias afastamento)�, �abono assiduidade�, �abono único anual�, �vale transporte�, �adicional de periculosidade�, �adicional de insalubridade�, �adicional noturno�, �férias�, �gratificações eventuais�, �salário-maternidade� e �13º salário�.
Neste sentido, colaciono parte dos pedidos apresentados nos mandados de segurança (fl. 687):






Portanto, uma vez que tal pleito está sendo discutido nas ações judiciais, é inviável o conhecimento das alegações da RECORRENTE por parte deste Tribunal Administrativo, nos termos da Súmula CARF nº 1, abaixo transcrita:
Súmula CARF nº 1: Importa renúncia às instâncias administrativas a propositura pelo sujeito passivo de ação judicial por qualquer modalidade processual, antes ou depois do lançamento de ofício, com o mesmo objeto do processo administrativo, sendo cabível apenas a apreciação, pelo órgão de julgamento administrativo, de matéria distinta da constante do processo judicial.
Não pode o CARF se debruçar sobre tais questões na medida em que a matéria se encontra sub judice. 
Ademais, as alegações de inconstitucionalidade da cobrança da contribuição previdenciária sobre as várias verbas mencionadas pela RECORRENTE também não podem ser objeto de apreciação pelo CARF, nos termos da Súmula 02:
Súmula CARF nº 2: O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária.
Importante esclarecer que o lançamento ocorreu em decorrência da glosa de compensação acusada como indevida pela autoridade fiscal. Portanto, a lide se resume a discussão acerca da possibilidade de a RECORRENTE aplicar o art. 66 da Lei nº 8.383/91 para efetuar a compensação, ou deveria ter ela observado o disposto no art. 170-A do CTN.

Do dispositivo legal aplicável às compensações
Conforme acima exposto, a totalidade do crédito que a RECORRENTE alega possuir, e que foi por ela utilizado para compensar débitos de contribuições previdenciárias, é confessadamente objeto de ação judicial. Sendo assim, não cabe neste processo reconhecer a legitimidade de tais créditos, haja vista que é do Poder Judiciário a palavra final sobre a possibilidade ou não de não incidência de contribuições sobre as verbas que a RECORRENTE entende serem indenizatórias.
No entanto, é preciso saber se foi correta a atitude da RECORRENTE de tratar como legítimos os créditos pleiteados em ação judicial, mesmo antes do trânsito em julgado.
Em sua defesa, a contribuinte afirma que o art. 66 da Lei nº 8.383/91 possibilita a utilização de créditos de tributos pagos a maior ou indevidamente para compensar débitos vincendos, independentemente de autorização da Administração Pública ou de sentença transitada em julgado. Referido dispositivo possui a seguinte redação:
Art. 66. Nos casos de pagamento indevido ou a maior de tributos, contribuições federais, inclusive previdenciárias, e receitas patrimoniais, mesmo quando resultante de reforma, anulação, revogação ou rescisão de decisão condenatória, o contribuinte poderá efetuar a compensação desse valor no recolhimento de importância correspondente a período subseqüente.
§ 1º A compensação só poderá ser efetuada entre tributos, contribuições e receitas da mesma espécie.
§ 2º É facultado ao contribuinte optar pelo pedido de restituição.
§ 3º A compensação ou restituição será efetuada pelo valor do tributo ou contribuição ou receita corrigido monetariamente com base na variação da UFIR. 
§ 4º As Secretarias da Receita Federal e do Patrimônio da União e o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS expedirão as instruções necessárias ao cumprimento do disposto neste artigo.
No entanto, entendo que não merece prosperar as argumentações da RECORRENTE, pois, no presente caso, a contribuinte considerou como existentes os créditos que ela mesma está discutindo a legitimidade em ação judicial.
A questão objeto deste processo diz respeito a utilização de crédito objeto de ação judicial movida pela RECORRENTE antes de ter ocorrido o trânsito em julgado da ação.
Quando a compensação é realizada mediante a utilização de créditos incontroversos, como no caso do art. 66 da Lei nº 8.383/91, o Fisco simplesmente homologa tal ato e extingue o débito compensado. Por outro lado, quando for verificada a utilização de créditos ilegítimos, o Fisco não homologa a compensação e, ato continuo, realiza o procedimento previsto em lei para cobrar o crédito indevidamente compensado.
Assim, entendo que não podem ser considerados incontroversos os créditos tributários cuja legitimidade está sendo discutida em ação judicial movida pelo próprio contribuinte, pendente de trânsito em julgado da decisão final. Existe no ordenamento jurídico disposição expressa neste sentido, conforme art. 170-A do CTN:
Art. 170-A. É vedada a compensação mediante o aproveitamento de tributo, objeto de contestação judicial pelo sujeito passivo, antes do trânsito em julgado da respectiva decisão judicial.
Ao levar para o Judiciário a discussão acerca da não incidência de contribuição previdenciária sobre determinadas verbas e, consequentemente, da existência de créditos relativos aos respectivos valores recolhidos nos últimos anos, o contribuinte deve aguardar a decisão final de seu pleito. E isto deve-se em homenagem ao princípio da segurança jurídica, a fim de evitar contradição entre a ordem judicial e o ato de compensação levado ao conhecimento do Fisco.
Maior exemplo disso é a própria decisão proferida nos autos do mandado de segurança nº 0010627-28.2010.4.03.6100, impetrado pela RECORRENTE, oportunidade em que o TRF3 decidiu �no sentido de que a contribuição social previdenciária não pode incidir sobre pagamentos efetuados a título de terço constitucional de férias (...), mas deve incidir sobre valores pagos a título de adicional de horas extras�.
Ou seja, a decisão reconheceu que são devidas as contribuições previdenciárias sobre o adicional de horas extras. Ora, se o próprio Poder Judiciário não está reconhecendo a legitimidade de parte dos créditos pleiteados pela RECORRENTE, embasado em que o contribuinte efetuou a compensação utilizando tais créditos? Reitero que as decisões judiciais não podem ser revistas pela autoridade julgadora administrativa.
Importante destacar que caso o RECORRENTE efetuasse a compensação sem levar o caso ao Poder Judiciário, estaria se discutindo na esfera administrativa a legitimidade de tais créditos. No entanto, como o contribuinte levou a questão para apreciação do Judiciário, não cabe mais no processo administrativo fazer análise acerca da existência do crédito. Portanto, deve o contribuinte respeitar a regra insculpida no art. 170-A do CTN, qual seja, aguardar o trânsito em julgado da decisão judicial para apurar o crédito considerado legítimo e efetuar a compensação com os débitos que possuir.
Neste sentido, cito vasta jurisprudência do CARF:
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS
Período de apuração: 01/11/2009 a 30/04/2011
(...)
COMPENSAÇÃO. SENTENÇA JUDICIAL. TRÂNSITO EM JULGADO. EXIGÊNCIA.
O artigo 170-A do CTN é explicito e não permite a compensação de sentença judicial antes do trânsito em julgado.
(...)
(acórdão nº 2201-003.369; 2ª Seção / 2ª Câmara / 1ª Turma Ordinária; julgado em 18/01/2017)

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS
Período de apuração: 01/10/2009 a 31/12/2012
(...)
COMPENSAÇÃO. CONTESTAÇÃO JUDICIAL
De acordo com o artigo 170-A do Código Tributário Nacional " é vedada a compensação mediante o aproveitamento de tributo, objeto de contestação judicial pelo sujeito passivo, antes do trânsito em julgado da respectiva decisão judicial.
(...)
(acórdão nº 2202-003.768; 2ª Seção / 2ª Câmara / 2ª Turma Ordinária; julgado em 04/04/2017)
Conforme exposto, não houve o trânsito em julgado de qualquer decisão favorável ao RECORRENTE em nenhum dos processos por ele ajuizados.
Portanto, não há qualquer conflito entre a norma do art. 66 da Lei nº 8.383/91 e aquela disposta no art. 170-A do CTN, devendo esta última ser aplicada ao caso concreto.
Suspensão da exigibilidade do crédito ante a apresentação de defesa administrativa
A RECORRENTE requereu o sobrestamento do presente processo administrativo até o desfecho do RE 593068.
No entanto, o processo administrativo fiscal não encara a concomitância de caso judicial e administrativo como conexão de feitos, razão pela qual não há que se falar em sobrestamento desse último, como requereu a RECORRENTE.
É que tanto o Decreto 70.235/72 como também o Regimento Interno do CARF não prevêem hipótese de suspensão/sobrestamento do processo administrativo fiscal. O art. 62 do Decreto 70.235/72 dispõe que não será instaurado procedimento fiscal durante a vigência de medida judicial que determinar a suspensão da cobrança de tributo, ao passo que o parágrafo único do mesmo dispositivo prevê que se a medida judicial se referir a processo fiscal já instaurado, o curso deste não será suspenso, exceto em relação aos atos executórios:
Art. 62. Durante a vigência de medida judicial que determinar a suspensão da cobrança, do tributo não será instaurado procedimento fiscal contra o sujeito passivo favorecido pela decisão, relativamente, à matéria sobre que versar a ordem de suspensão. 
Parágrafo único. Se a medida referir-se a matéria objeto de processo fiscal, o curso deste não será suspenso, exceto quanto aos atos executórios.
Sendo assim, é possível concluir que não há hipótese de sobrestamento do curso do processo fiscal para que se aguarde decisão judicial.

CONCLUSÃO
Por todo o exposto, conheço em parte do recurso voluntário e, na parte conhecida, voto por NEGAR PROVIMENTO ao recurso.
(assinado digitalmente)
Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim - Relator
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(assinado digitalmente)

Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim - Relator.

EDITADO EM: 31/08/2017

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Carlos Henrique de
Oliveira, Carlos Alberto do Amaral Azeredo, Ana Cecilia Lustosa da Cruz, Daniel Melo
Mendes Bezerra, Dione Jesabel Wasilewski, José Alfredo Duarte Filho, Marcelo Milton da
Silva Risso e Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim

Relatorio

Cuida-se de Recurso Voluntario (fls. 2695/2701), interposto contra decisdo
da DRJ em Juiz de Fora/MG, de fls. 2676/2689, que julgou procedente o lancamento de
contribui¢des previdenciarias decorrentes da glosa de compensagao.

A compensacdo indevida foi relativa as competéncias de 01/2013 a 12/2013,
e originou o crédito tributario da contribuicdo previdenciaria no valor total de R$
33.893.771,25, ja inclusos juros e multa de mora (até¢ o més da lavratura).

De acordo com o Termo de Verificacdo fiscal de fls. 1640/1656, o
RECORRENTE foi intimado, durante procedimento fiscal, para apresentar demonstrativo de
apuragdo dos créditos e compensacdes das contribui¢des previdencidrias efetuadas através das
GFIPs durante o ano-calendario 2013. O RECORRENTE também foi intimado a prestar
informagdes sobre agdes judiciais por ele ajuizadas que tivessem por objeto a contribui¢do
previdenciaria, além de informar se houve o transito em julgado das decisdes judiciais e
apresentar copia da certiddo de transito em julgado.

Posteriormente, foi novamente intimado para apresentar as certiddes de
transito em julgado solicitadas, além de memorial de célculo que demonstre a origem dos
valores compensados, acompanhados dos respectivos elementos de prova.

Apensar de ter apresentado as planilhas solicitadas, novamente deixou de
oferecer as certidoes de transito em julgado referente as agdes judiciais propostas pelo
Municipio.

O RECORRENTE foi novamente intimado para apresentar os elementos
comprobatorios do direito a compensacdo. No mesmo ato, foi solicitada a apresentagdo do
fundamento legal para a compensacao dos valores referentes a “cargos comissionados”, uma
vez que, pela leitura das pecas processuais e decisdes apresentadas pelo contribuinte, tais
valores ndo foram objeto das ac¢des judiciais informadas.

Em resposta, foi apresentada peti¢do argumentando que a contribui¢do
previdencidria sobre parcelas pagas pelo exercicio de fun¢des comissionadas seria indevida.
Também foram apresentados os calculos dos valores pagos a esse titulo. Contudo, novamente
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ndo houve apresentagdo de certiddes de transito em julgado, nem as guias de recolhimento
previdenciario, comprovando os pagamentos dos valores que o sujeito passivo pretendeu
compensar.

Por fim, o representante do contribuinte apresentou documentos do escritério
de advocacia Castelucci Figueiredo e Advogados Associados orientando os servidores a
realizar a compensagdo da contribuigdo previdenciaria. Também foi apresentada carta do
Secretario Municipal de Controle e Planejamento de Gestdo com orientagdo destinada a
realiza¢do da compensacao previdenciaria contestada neste procedimento fiscal.

Ao analisar os esclarecimentos prestados pelo RECORRENTE ao longo da
fiscalizacdo, a autoridade langadora constatou que:

“as verbas de natureza indenizatoria, que supostamente deram
origem ao direito de compensagcdo da  contribui¢do
previdencidria, seriam o pagamento do terco de férias, ferias,
hora-extra, abono por tempo de servico, abono gratificagdo por
curso superior, abono de gratifica¢do pro assiduidade, abono de
fungdo gratificada, abono de gratificagcdo geral, abono de
gratificagdo de magistério, abono de curso técnico, abono de
insalubridade, abono noturno, abono ‘“sexta parte”, abono de
periculosidade, carga “suplementar horas e valor”, entre outros.

()

Ademais, como elemento comprobatorio, foi apresentada a folha
de pagamento do periodo de 07/2012 a 12/2013 e copia de pegas
processuais e decisoes judiciais dos processos judiciais n.
0001067-28.2010.4.03.6100, 000417-85.2011.4.03.6130 e
0005870-27.2012.4.03.6130. Contudo, ndo foram apresentadas
as guias de recolhimento previdenciario, as certidoes de transito
em julgado das respectivas agoes judiciais e nem comprovada a
ocorréncia de quaisquer outras hipoteses legais autorizativas do
instituto da compensagao.

()

Como se vé, no curso do procedimento fiscal, foram concedidas
diversas oportunidades para que o sujeito passivo apresentasse
as certidoes de transito em julgado e outros elementos de prova
hipoteses legais autorizativas do instituto da compensagdo.
Entretanto, os elementos probatorios necessarios ndo foram
apresentados.  Dessa  forma, restou caracterizada a
improcedéncia de todas as compensacoes declaradas em GFIP
no periodo entre 01/2013 a 13/2013.”

Diante dos fatos verificados, foi lavrado Auto de Infra¢do para constituicdo
do crédito tributario em razao da glosa de todas as compensacdes declaradas em GFIP no
periodo entre 01/2013 a 13/2013, conforme planilha de fl. 1654.

O RECORRENTE apresentou sua Impugnagao de fls. 1669/1672,
acompanhada dos documentos e esclarecimentos divididos em 5 partes (fls. 1689/1831; fls.
1832/1901; fls. 1902/2139; fls. 2140/2242; e fls. 2343/2646). As razdes de defesa foram assim
resumidas no acérdao recorrido:
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Cientificada da autuag¢do o ente publico oferece a impugnac¢do
de fls. 1669/2243 postada em 08/10/2015, dividida em cinco
partes, onde em longo arrazoado, apresenta suas alegagoes, a
respeito de: suspensdo da exigibilidade da contribuig¢do
previdenciaria; do direito a compensar administrativamente, dos
calculos das verbas indenizatorias, do mandado de seguranca e
da fundamentagdo juridica.

Na impugnagdo de fls.1669/1672, entendendo estarem presentes
os requisitos das leis que regem a matéria tributaria, sustentada
pelas decisoes do STF, ja com repercussdo geral e no STJ, o
impugnante formula os seguintes pedidos:

I - Que o Dr. Delegado da Receita Federal do Brasil - unidade
de Osasco proceda a ‘"anulagdo, cancelamento e a
desconstituicdo”, total dos créditos tributarios, constituidos no
"Processo n" 10882.722.313/2015-82" por ter sido lavrado
sem a observincia das disposi¢oes legais aplicdaveis ao
assunto e, via de consequéncia, preterido o direito de defesa
do municipio, tornando insubsistente o crédito tributario
constituido, contrariando a legislagdo tributaria vigente,
inclusive o principio do devido processo legal:

11 - Seja reconhecido o direito a suspensdo da exigibilidade da
contribui¢do previdenciaria patronal, determinada pelo art. 22
da lei n° 8.212/91, incidente sobre as verbas discriminadas na
"pasta Il - dos cdlculos " processo n" 10882.722.313/2015-
82, constantes deste recurso, e a homologagdo por terem sido
realizadas de acordo com jurisprudéncia emanadas pelo "STF
- Supremo Tribunal Federal e STJ - Superior Tribunal de
Justica", "Delegacias da Receita Federal do Brasil de
Julgamentos dos Estados do "Para, Ceard, Parand e Rio de
Janeiro, Lei 8212/91 - Art. 58 - § 8O "e item "7", IN/RFB -
971/09 - Art. 58 e Legislacdo Previdenciaria.

1II- Seja aplicado o "art. 151-11 do CTN com a consequente
"Suspensdo da Exigibilidade do Crédito Tributario”,
proveniente do "recurso de impugnagdo" interposto contra a
lavratura do "processo n" 10882.722.313/201582" no valor de
"r$ 33.893.771,25" até a decisdo final ou transito em julgado
referente ao recurso interposto.

IV- Seja reconhecido o DIREITO a obtengdo da "CND" bem
como se exime de efetuar "bloqueio" na conta do "FPM -
Fundo de Participagdo dos Municipios" e de inclusées no
"CADIN" e orgdos de informagdes cadastrais, até o transito
em julgado referente ao recurso interposto.

Na peticao de fls. 1689/1831, onde o impugnante discorre sobre
a suspensdo da exigibilidade da contribui¢do previdenciaria
sobre as verbas indenizatorias, em linhas gerais, transcreve a
legislacao CF/CTN/ Lei 8212/1991 e infere que "ndo integram o
salario as verbas recebidas a titulo indenizatorio ou
compensatorio, pois estas diferenciam daquele por terem como
finalidade a reparagdo dos danos ou ressarcimentos de gastos
do empregado”.
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Aduz que as decisoes do STF e STJ, por meio de varios julgados
evidenciam a natureza "indenizatoria/compensatoria” das
parcelas pagas a titulo de "terco constitucional de férias" e
"horas-extras" e demais verbas pagas em cardter ndo habitual e
que ndo integram salario do servidor para fins de beneficios.
Nestes julgados firmou-se o entendimento no sentindo de que
somente as parcelas incorporaveis ao salario do servidor sofrem
a incidéncia da contribuicdo previdenciaria. Neste sentido
transcreve varias decisoes dos tribunais superiores.

O impugnante na pega contestatoria discorre ainda sobre todas
as rubricas componentes da remuneracdo do segurado, ocasido
em que transcreve farta jurisprudéncia.

Na impugnacdo de fls. 1832/ 1901, o tema abordado é o direito a
compensagdo na esfera administrativa, onde o orgdo publico
defende a desobrigatoriedade de anuéncia do judicidario ou da
RFB para sua realiza¢do, a desnecessidade de acgdo judicial
"transitada em julgado" e, por ultimo, a inaplicabilidade do art.
170 A do CTN.

Sobre a liberdade na compensacdo ressalta que: "a regra,
portanto, no nosso ordenamento positivo, é a de sempre
compensar ou deduzir automaticamente, sem qualquer
interferéncia previa da autoridade administrativa, os créditos de
natureza financeira com os respectivos debitos de natureza
tributaria; o langamento hd de ser feito pelo valor liquido entre
essas duas parcelas, representando o saldo do tributo a pagar
cabe, entretanto, aquela autoridade o direito de revisa-lo
posteriormente e o de cobrar eventuais diferencas devidas, no
prazo de cinco anos (CTN art. 150, § 4°, c¢/c o art. 173)".

Diz que ndo ha necessidade de se obter autorizag¢do, ou anuéncia
(administrativa ou judicial), para promover a compensagdo,
entende que a liquidez do crédito tributdrio pode ser auferida e
constatada pelas guias de recolhimento do tributo, ou decorrente
de calculos aritméticos, enquanto a certeza decorre da indevida
aplicacdo do preceito normativo. Transcreve a legislagdo
previdenciaria que rege a matéria.

Discorre sobre a natureza do direito a compensagdo,
considerando-o como potestativo, sobre a inexisténcia de
restri¢coes no direito do contribuinte de efetuar a compensagao,
fundamentando-se nos principios constitucionais da legalidade,
da moralidade, protegdo do direito a propriedade, da igualdade
e sobre a desvinculagdo existente entre a "ag¢do judicial”
interposta pelo Municipio, a qual ndo contempla o pedido de
compensagdo, portanto, inaplicavel o art. 170- A do CTN, e as
compensagoes realizadas por conta propria, conforme dispoe o
art. 56 da IN/RFB n°1300/2012.

Explica que para se aplicar o art. 170-A do CTN é necessario a
existéncia de agdo judicial com pedido especifico de que seja
concedido o direito a compensagdo dos créditos apurados, como
também ndo esta configurado o litigio. Transcreve consulta de
n’188 da Cosit, confirmando sua tese de que pode realizar a
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compensagdo administrativamente sem a necessidade de agdo
judicial transitada em julgado, ou anuéncia da RFB e do
Judiciario.

Alega ainda que o entendimento jurisprudencial é undnime no
sentido do afastamento da aplica¢do do art. 170 -A quando se
refere a "Mandado de Seguranca" que versa sobre decisoes ja

pacificadas  pelos tribunais  superiores. Transcreve
Jjurisprudéncia. Colaciona decisoes administrativas sobre
compensagdo.

Na quarta peca de impugnacgado (fls.2140) o ente publico anexa
copia dos processos judiciais. Na quinta peca (fls. 2243)
apresenta copia da legislagdo que rege a matéria e de decisoes
Jjudiciais sobre o tema”.

Quando do julgamento do caso, a DRJ de origem, as fls. 2676/2689 dos
autos, julgou procedente o langamento. O acordao proferido na ocasido possui a seguinte
ementa:

“ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuragao: 01/01/2013 a 30/12/2013

CREDITO TRIBUTARIO INEXISTENTE. COMPENSACAO
INDEVIDA.GLOSA.

E vedada a compensagio de contribui¢ées previdencidrias se
ausentes os atributos de liquidez e certeza do crédito
compensado. A compensa¢do de contribui¢oes previdenciarias
com créditos ndo materialmente comprovados sera objeto de
glosa e consequente lancamento tributadrio.

Se os créditos utilizados forem objeto de agdo judicial é vedada
a compensagdo pelo sujeito passivo, antes do transito em julgado
da respectiva decisdo judicial.

Impugnacgdo Improcedente

Crédito Tributario Mantido”

DO RECURSO VOLUNTARIO

A RECORRENTE, devidamente intimada da decisdo da DRJ em 11/02/2016,

conforme faz prova o “Aviso de Recebimento” de fl. 2694, apresentou o recurso voluntario de
fls. 2695/2701 em 01/03/2016.

Em suas razdes, argumenta, em sintese, o seguinte:

I.  Por analogia, a RFB considera as “horas extras”, o “ter¢o constitucional de
férias” e demais adicionas de natureza indenizatoria como remuneracao
para fins de incidéncia da contribuicdo previdenciaria;
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IIL.

I11.

IV.

VL

VIL

VIIL

IX.

XL

Fl. 2.734

O STF, mediante o RE 345458/RS, fixou entendimento de que ¢ ilegitima
a incidéncia de contribuicao previdencidria sobre “adicional de férias”,
“horas extras” e demais “adicionais eventuais” por se tratarem de verbas
indenizatdrias/compensatorias. O STJ reviu seu entendimento anterior e ja
decidiu que ndo incide a contribui¢do previdencidria patronal sobre o
“ter¢o constitucional de férias” e “horas extras”;

Houve o reconhecimento da repercussdo geral do RE 593068, o qual tem
por objeto as seguintes verbas: ‘“ter¢co constitucional”, “servicos
extraordinarios”, ‘“adicional noturno”, “adicional de insalubridade” e
demais adicionais;

Com base na jurisprudéncia acima, alega que apurou créditos provenientes
dos pagamentos a maior e indevidos sobre as verbas indenizatdrias,
compensando-os com débitos previdencidrios vincendos, conforme
planilhas de calculo;

Se insurge contra a glosa das compensagdes, uma vez que os créditos
utilizados sao legitimos;

Afirma que as compensa¢des podem ser efetuadas administrativamente,
sem a anuéncia do Poder Judiciario ou da RFB, a teor do art. 66 da Lei n°
8.383/91, art. 89 da Lei n® 8.212/91 e arts. 56 a 59 da IN RFB n°® 1300/12;

Conforme decisdes judiciais elencadas no recurso e na impugnagdo, as
compensagdes podem ser efetuadas administrativamente sem a
necessidade da aplicagdo do art. 170-A do CTN, no caso de impetragao de
mandado de seguranca ou quando inexistir acao judicial;

Nos Mandados de Seguranca impetrados pela RECORRENTE nao consta
qualquer pedido no sentido de pleitear o direito a compensagao na esfera
administrativa, pois a propria legislacao ja lhe outorga esse direto;

As verbas cujos créditos foram utilizados para compensacao nao incidem a
contribuigdo previdencidria, conforme entendimento do STF com
repercussao geral (RE 593068) e STJ com Incidente de Uniformizagao
Jurisprudencial;

Mencionou processos julgados pelo STJ em que ja teria sido dirimida
questdes acerca da ndo incidéncia de contribuicdo previdencidria sobre
algumas verbas (REsp 1.230.957; REsp 1.322.945; ¢ REsp 1.358.281);

Alega que o art. 28, §9° “e”, 7, da Lei n° 8.212/91 afasta o terco
constitucional de férias da base de calculo das contribui¢des
previdencidrias. Menciona julgados do CARF a respeito da matéria;

Este recurso voluntario compos lote sorteado para este relator em Sessdo

Publica.

E o relatério.
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Voto

Conselheiro Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim - Relator

O recurso voluntario ¢ tempestivo e atende aos demais requisitos legais,

razdes por que dele conhego.

De acordo com o Termo de Verificagao Fiscal, o RECORRENTE ajuizou

trés Mandados de Seguranca para discutir a ndo incidéncia das contribui¢des previdencidria
sobre determinadas verbas:

1) MSn°0010627-28.2010.4.03.6100 (fls. 2142/2168)

- Se discute a nao tributagdo das verbas relativas a “horas extras” e “terco
constitucional de férias” a partir de 05/2000.

- Encontra-se sobrestado no TRF3 em razao do REsp 1.230.957/RS;

- Ultima decisdo no sentido de reconhecer que a contribuicio social
previdencidria ndo pode incidir sobre pagamentos efetuados a titulo de terco
constitucional de férias, mas deve incidir sobre valores pagos a titulo de
adicional de horas extras.

- Alega que a autorizagdo para compensac¢ao nao faz parte do pedido.

i1) MS n° 0000417-85.2011.4.03.6130 (fls. 2170/2205)

- Se discute a nao tributacdo das verbas relativas a “aviso prévio indenizado”,
“férias indenizadas”, “férias em pectnia”, “salario-educagdo”, “auxilio-
creche”, auxilio-doenga”, “auxilio acidente (15 dias afastamento)”, “abono
assiduidade”, “abono uUnico anual”, “vale transporte”, ‘“adicional de

periculosidade”, “adicional de insalubridade” e “adicional noturno”, a partir
de 02/2006.

- Encontra-se aguardando remessa ao TRF3 para julgamento de recurso de
apelacdo, apos o Tribunal ter declarado nulos os atos decisorios subsequentes
a decisdo proferida em embargos de declaracdo opostos contra a sentenca,
por auséncia de intimacdo da Unido.

ii1) MS n° 0005870-27.2012.4.03.6130 (fls. 2207/

29 ¢

- Se discute a ndo tributagdo das verbas relativas a “férias” “gratificacoes
29 ¢¢

eventuais”, “salario-maternidade” e “13° salario”, a partir de 12/2007.
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- Processo arquivado, com a sentenga no sentido de denegar a seguranga
pleiteada e julgar extinto o processo, com resolu¢do do mérito.

Em seu Recurso Voluntario, a RECORRENTE confessa que, com base em
decisdes pacificadas pelo STF, compensou débitos previdencidrios vincendos com os créditos
que apurou relativos a diversas verbas que considerou indenizatoria.

No entanto, em nenhuma das a¢des ajuizadas pela RECORRENTE houve
autorizacdo para compensar os débitos, assim como ndo existem sentenga favoravel ao
contribuinte transitada em julgado.

Da delimitagdo do litigio: processo judicial e questdes de inconstitucionalidades

A RECORRENTE confessa que ajuizou os trés mandados de seguranga ja
mencionados com o fito de discutir a ndo incidéncia das contribui¢des previdenciarias sobre
diversas verbas, as quais considera ser de natureza indenizatoria, conforme ja exposto acima.

Neste ponto, alega que “as verbas cujos créditos foram utilizados para
compensagdo ndo incidem a contribui¢do previdenciaria, conforme entendimento pacificado
pelo STF”, com repercussao geral (RE 593068) e STJ com Incidente de Uniformizagdo
Jurisprudencial.
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Assim, entendeu que “as compensacoes podem ser efetuadas
administrativamente, sem a anuéncia do Poder Judiciario ou da RFB, a teor do art. 66 da Lei
n®8.383/91, art. 89 da Lei n° 8.212/91 e arts. 56 a 59 da IN RFB n° 1300/12”. Argumentou
que, no caso de impetracdo de mandado de seguranca ou quando inexistir a¢ao judicial, nao ¢
aplicavel o art. 170-A do CTN.

Assim, requereu o cancelamento da autuagdo ou, subsidiariamente, o seu
sobrestamento até o desfecho do RE 593068.

Neste ponto, importante delimitar o que pode ser objeto do presente processo:

E que a RECORRENTE levou ao judiciario a discussdo da incidéncia de
contribuicdo previdenciaria acerca de diversas verbas, quais sejam: “horas extras”, “tergo
constitucional de férias” “aviso prévio indenizado”, “férias indenizadas”, “férias em pecunia”,
“salario-educacdo”, ‘“auxilio-creche”, auxilio-doenca”, “auxilio acidente (15 dias
afastamento)”, “abono assiduidade”, “abono Unico anual”, “vale transporte”, “adicional de
periculosidade™, “adicional de insalubridade”, ‘“adicional noturno”, “férias”, “gratificacdes

99 <¢

eventuais”, “salario-maternidade” e “13° salario”.

Neste sentido, colaciono parte dos pedidos apresentados nos mandados de
seguranca (fl. 687):
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0010627-28.2010.4.03.6100

Autos com (Conclusdo) ao Juiz em 16/08/2010 p/ Sentenca
S/LIMINAR

*** Sentenga/Despacho/Decisio/Ato Ordingtorio

Tipo : A - Com mérito/Fundamentacdo individualizada /ndo repetitiva
Livro : 22 Reg.: 862/2010 Folha(s) @ 181

Vistos, etc.Trata-se de Mandado de Seguranca, com pedido de
liminar, objetivando a impetrante, em suma, a "declaracio de
inexisténcia de relagdo juridica entre as partes referente a
contribuicdo previdencidria patronal (Lei 8.212/91, art. 22, I)
incidente sobre os valores pages ao trabalhador a titulo de horas
extras e tercos Constitucional de Férias, referente aos periodos de
05/2000 ac atual e subseqientes",Sustenta, em sintese, que o STF a

L A DECLARACAO DE INEXISTENCIA DE RELACAO JURIDICA ENTRE
0 “MUNICIPIO IMPETRANTE” E A “UNIA0 — RECEITA FEDERAL DO
BRASIL”, REFERENTE A CONTRIBUICAO PREVIDENCIARIA PATRONAL,
CONFORME “ART. 22, I E II DA LEI N°. 8.212/91”, INCIDENTE SOBRE
AS REMUNERACOES PAGAS AOS SEGURADOS EMPREGADOS, A TITULO
DE AVISO PREVIO INDENIZADO, FERIAS INDENIZADAS E FERIAS EM
PECUNIA, SALARIO EDUCACAO, AUXILIO-CRECHE, AUXILIO- DOENCA
E AUXILIO ACIDENTE (15 DIAS AFASTAMENTG), ABONO ASSIDUIDADE,
ABONO _UNICO _ANUAL, VALE TRANSPORTE, ADICIONAL DE
PERICULOSIDADE, _ ADICIONAL DE INSALUBRIDADE, ADICIONAL
NOTURNO, POR TRATAR-SE DE “VERBAS DE NATUREZA
INDENIZATORIA/COMPENSATORIA” QUE NAO INTEGRAM O SALARIO
DO SEGURADO, PARA FINS DE APOSENTADORIA DE ACORDO COM ©O
“ART. 201, § 11 — pA CF/88”, CUJA CONTRIBUICAQ PREVIDENCIARIA
FOI DECLARADA INDEVIDA A PARTIR DO “RE- N°345:458/RS- STF” ;
DA “REPERCUSSAO GERAL — RE N° 593.068” E po “INCIDENTE DE
UNIFORMIZACAO JURISPRUDENCIAL -STJ”, REFERENTE AOS
PERIODOS DE 02/2006 A 02/2011 E SUBSEQUENTES.

L A DECLARACAO DE INEXISTENCIA DE RELACAO JURIDICA
TRIBUTARIA ENTRE “MUNICIPIO IMPETRANTE™ E A4 “UNIAC — RECEITA

FEDERAL DO BRASIL”, QUANTO AGS RECOLHIMENTOS DAS
CONTRIBUICOES PREVIDENCIARIAS; PREVISTA N4 LEI N, 8.212/91

@)  “PATRONAL” CONFORME “ART. 22, INc1s0S 1 E 11,

b) “SEGURADOS” SE EXIMIR DAS OBRIGACOES CONTIDAS NO ART.
30, INCISO I, ALINEA “4” E “B”.

¢) INCIDENTES SOBRE AS REMUNERACOES PAGAS AOCS SEGURADOS
EMPREGADOS, A TITULO DE: FERIAS, GRATIFICACOES EVENTUAIS,
SALARIO MATERNIDADE E 13° SALARIO, POR TRATAR-SE DE “VERBAS
DE  NATUREZA  “PROPTER LABOREM” E  INDENIZATORIA/
COMPENSATORIA” QUE NAO INTEGRAM O SALARIO DO SEGURADO,
PARA FINS DE APOSENTADORIA DE ACORDO COM O “ART. 201, § 11 —
DA CF/88”, CUJIA CONTRIBUICAQ PREVIDENCIARIA FOI DECLARADA
INDEVIDA A PARTIR DO “RE N° 345.458/RS - STF”; b4
“REPERCUSSAC GERAL — RE N°593.0687, REFERENTE A0S PERIODOS
DE 12/2007 4 12/2012 E SUBSEQUENTES.

10



Processo n° 10882.722313/2015-82 S2-C2T1
Acordado n.° 2201-003.793 Fl. 2.738

Portanto, uma vez que tal pleito estd sendo discutido nas ag¢des judiciais, ¢
inviavel o conhecimento das alegacdes da RECORRENTE por parte deste Tribunal
Administrativo, nos termos da Sumula CARF n° 1, abaixo transcrita:

Sumula CARF n° 1: Importa renuncia as instancias
administrativas a propositura pelo sujeito passivo de agdo
Jjudicial por qualquer modalidade processual, antes ou depois do
langamento de oficio, com o mesmo objeto do processo
administrativo, sendo cabivel apenas a apreciagdo, pelo orgdo
de julgamento administrativo, de matéria distinta da constante
do processo judicial.

Nao pode o CARF se debrucar sobre tais questdes na medida em que a
matéria se encontra sub judice.

Ademais, as alegacdes de inconstitucionalidade da cobrancga da contribuicao
previdenciaria sobre as varias verbas mencionadas pela RECORRENTE também nao podem
ser objeto de apreciagdo pelo CARF, nos termos da Sumula 02:

Sumula CARF n° 2: O CARF ndo é competente para se
pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributaria.

Importante esclarecer que o lancamento ocorreu em decorréncia da glosa de
compensagdo acusada como indevida pela autoridade fiscal. Portanto, a lide se resume a
discussao acerca da possibilidade de a RECORRENTE aplicar o art. 66 da Lei n° 8.383/91 para
efetuar a compensagao, ou deveria ter ela observado o disposto no art. 170-A do CTN.

Do dispositivo legal aplicavel as compensacoes

Conforme acima exposto, a totalidade do crédito que a RECORRENTE alega
possuir, e que foi por ela utilizado para compensar débitos de contribui¢cdes previdencidrias, ¢
confessadamente objeto de agdo judicial. Sendo assim, ndo cabe neste processo reconhecer a
legitimidade de tais créditos, haja vista que ¢ do Poder Judicidrio a palavra final sobre a
possibilidade ou ndo de nao incidéncia de contribuigdes sobre as verbas que a RECORRENTE
entende serem indenizatorias.

No entanto, € preciso saber se foi correta a atitude da RECORRENTE de
tratar como legitimos os créditos pleiteados em a¢do judicial, mesmo antes do transito em
julgado.

Em sua defesa, a contribuinte afirma que o art. 66 da Lei n® 8.383/91
possibilita a utilizacao de créditos de tributos pagos a maior ou indevidamente para compensar
débitos vincendos, independentemente de autorizacdo da Administragdo Publica ou de sentenca
transitada em julgado. Referido dispositivo possui a seguinte redacao:

Art. 66. Nos casos de pagamento indevido ou a maior de
tributos, contribuigdes federais, inclusive previdenciarias, e
receitas patrimoniais, mesmo quando resultante de reforma,
anulagdo, revogagdo ou rescisio de decisdo condenatoria, o
contribuinte podera efetuar a compensagdo desse valor no
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recolhimento de importdncia correspondente a periodo
subseqiiente.

$ 1° A compensagcdo so podera ser efetuada entre tributos,
contribui¢oes e receitas da mesma espécie.

§ 2°E facultado ao contribuinte optar pelo pedido de restituicdo.

$ 3% A compensagdo ou restituicdo serd efetuada pelo valor do
tributo ou contribuicdo ou receita corrigido monetariamente
com base na variacdo da UFIR.

$ 4° As Secretarias da Receita Federal e do Patrimonio da Unido
e o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS expedirdo as
instrugoes necessarias ao cumprimento do disposto neste artigo.

No entanto, entendo que ndo merece prosperar as argumentagcdes da
RECORRENTE, pois, no presente caso, a contribuinte considerou como existentes os créditos
que ela mesma esté discutindo a legitimidade em acdo judicial.

A questao objeto deste processo diz respeito a utilizagao de crédito objeto de
acao judicial movida pela RECORRENTE antes de ter ocorrido o transito em julgado da acao.

4

Quando a compensagdo ¢ realizada mediante a utilizacdo de créditos
incontroversos, como no caso do art. 66 da Lei n° 8.383/91, o Fisco simplesmente homologa tal
ato e extingue o débito compensado. Por outro lado, quando for verificada a utilizacdo de
créditos ilegitimos, o Fisco ndo homologa a compensagdo e, ato continuo, realiza o
procedimento previsto em lei para cobrar o crédito indevidamente compensado.

Assim, entendo que ndo podem ser considerados incontroversos os créditos
tributarios cuja legitimidade estd sendo discutida em acdo judicial movida pelo proprio
contribuinte, pendente de transito em julgado da decisdo final. Existe no ordenamento juridico
disposi¢do expressa neste sentido, conforme art. 170-A do CTN:

Art. 170-A. E vedada a compensagdo mediante o aproveitamento
de tributo, objeto de contesta¢do judicial pelo sujeito passivo,
antes do transito em julgado da respectiva decisdo judicial.

Ao levar para o Judicidrio a discussdo acerca da ndo incidéncia de
contribuicao previdencidria sobre determinadas verbas e, consequentemente, da existéncia de
créditos relativos aos respectivos valores recolhidos nos ultimos anos, o contribuinte deve
aguardar a decisao final de seu pleito. E isto deve-se em homenagem ao principio da seguranca
juridica, a fim de evitar contradi¢do entre a ordem judicial e o ato de compensacdo levado ao
conhecimento do Fisco.

Maior exemplo disso ¢ a propria decisdo proferida nos autos do mandado de
seguranca n° 0010627-28.2010.4.03.6100, impetrado pela RECORRENTE, oportunidade em
que o TRF3 decidiu “no sentido de que a contribui¢do social previdencidria ndo pode incidir
sobre pagamentos efetuados a titulo de tergo constitucional de férias (...), mas deve incidir
sobre valores pagos a titulo de adicional de horas extras”.

Ou seja, a decisdo reconheceu que sao devidas as contribuicdes
previdencidrias sobre o adicional de horas extras. Ora, se o proprio Poder Judiciario ndo esta
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reconhecendo a legitimidade de parte dos créditos pleiteados pela RECORRENTE, embasado
em que o contribuinte efetuou a compensacao utilizando tais créditos? Reitero que as decisdes
judiciais ndo podem ser revistas pela autoridade julgadora administrativa.

Importante destacar que caso o RECORRENTE efetuasse a compensagdo
sem levar o caso ao Poder Judiciario, estaria se discutindo na esfera administrativa a
legitimidade de tais créditos. No entanto, como o contribuinte levou a questdo para apreciacao
do Judiciério, ndo cabe mais no processo administrativo fazer anélise acerca da existéncia do
crédito. Portanto, deve o contribuinte respeitar a regra insculpida no art. 170-A do CTN, qual
seja, aguardar o transito em julgado da decis@o judicial para apurar o crédito considerado
legitimo e efetuar a compensagao com os débitos que possuir.

Neste sentido, cito vasta jurisprudéncia do CARF:
ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuragdo: 01/11/2009 a 30/04/2011

()

COMPENSACAO. SENTENCA JUDICIAL. TRANSITO EM
JULGADO. EXIGENCIA.

O artigo 170-A do CTN é explicito e ndo permite a compensagdo
de sentenca judicial antes do transito em julgado.

()

(acorddo n° 2201-003.369; 2¢ Sec¢do / 2 Camara / 1¢ Turma
Ordinaria; julgado em 18/01/2017)

ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuragao: 01/10/2009 a 31/12/2012

()

COMPENSACAO. CONTESTACAO JUDICIAL

De acordo com o artigo 170-A do Codigo Tributario Nacional "
¢ vedada a compensagdo mediante o aproveitamento de tributo,
objeto de contestagcdo judicial pelo sujeito passivo, antes do
transito em julgado da respectiva decisdo judicial.

()

(acorddo n° 2202-003.768, 2¢ Sec¢do / 2 Camara / 2° Turma
Ordinaria; julgado em 04/04/2017)

Conforme exposto, ndo houve o transito em julgado de qualquer decisdo
favoravel ao RECORRENTE em nenhum dos processos por ele ajuizados.

Portanto, ndo ha qualquer conflito entre a norma do art. 66 da Lei n° 8.383/91
e aquela disposta no art. 170-A do CTN, devendo esta ultima ser aplicada ao caso concreto.
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Suspensio da exigibilidade do crédito ante a apresentacio de defesa administrativa

A RECORRENTE requereu o sobrestamento do presente processo
administrativo até o desfecho do RE 593068.

No entanto, o processo administrativo fiscal ndo encara a concomitancia de
caso judicial e administrativo como conexao de feitos, razao pela qual ndo hé que se falar em
sobrestamento desse ultimo, como requereu a RECORRENTE.

E que tanto o Decreto 70.235/72 como também o Regimento Interno do
CAREF nao prevéem hipotese de suspensdo/sobrestamento do processo administrativo fiscal. O
art. 62 do Decreto 70.235/72 dispde que ndo serd instaurado procedimento fiscal durante a
vigéncia de medida judicial que determinar a suspensao da cobranca de tributo, ao passo que o
pardgrafo unico do mesmo dispositivo prevé que se a medida judicial se referir a processo
fiscal j& instaurado, o curso deste nao sera suspenso, exceto em relacao aos atos executorios:

Art. 62. Durante a vigéncia de medida judicial que determinar a
suspensdo da cobranga, do tributo ndo sera instaurado
procedimento fiscal contra o sujeito passivo favorecido pela
decisdo, relativamente, a matéria sobre que versar a ordem de
suspensdao.

Paragrafo unico. Se a medida referir-se a matéria objeto de
processo fiscal, o curso deste ndo sera suspenso, exceto quanto
aos atos executorios.

Sendo assim, ¢ possivel concluir que ndo ha hipdtese de sobrestamento do
curso do processo fiscal para que se aguarde decisao judicial.

CONCLUSAO

Por todo o exposto, conheco em parte do recurso voluntario e, na parte
conhecida, voto por NEGAR PROVIMENTO ao recurso.

(assinado digitalmente)

Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim - Relator



